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N&o é possivel compensar divida fiscal com precatorio previdenciario

Uma empresa que possui divida fiscal para com o governo estadual néo pode fazer a compensacéo
tributéria se utilizando de precatdrios expedidos pelo instituto de previdéncia deste mesmo governo
estadual. 1sso néo é possivel porgue governo estadual e instituto de previdéncia sdo pessoas juridicas
distintas.

Reproducéo

REPREDUCAD
Ministro Napoel 8o Nunes Maia adequou decisdo a jurisprudénciado STJ

Com esse entendimento, a 12 Turma do Superior Tribunal de Justica negou provimento ao recurso

de uma empresa galicha. Ela esperava usar precatdrio alimentar que receberia do Instituto de Previdéncia
do Estado do Rio Grande do Sul parafazer a compensacdo de crédito fiscal de titularidade dessa unidade
dafederacéo.

A decisdo foi confirmada em embargos de declaracgéo, providos com efeitos infringentes em 27 de maio.
Relator, o ministro Napoledo Nunes Maia afirmou que a jurisprudéncia pacificado STJindicaa
“impossi bilidade de compensar débitos tributérios com precatério de entidade publica diversa ante a
inexisténcia de norma regulamentar do artigo 170 do Cédigo Tributario Nacional".

Hé ainda precedentes especificos relacionados ao governo galicho e seu instituto de previdéncia, tanto na
12 quanto na 22 Turma, que julgam matéria de Direito Publico. Por conta disso, a compensacéo tem sido
negada desde a sentencainicial.

O Tribunal de Justicado Rio Grande do Sul, por exemplo, destacou no acérddo que “autarquia com
personalidade juridica, patriménio, direitos, deveres e obrigacdes proprios e independentes ndo se
confunde com o estado do Rio Grande do Sul parafins de compensacéo, ndo sendo adequado aplicar-
Ihes, pois, o disposto no art. 368, do Caodigo Civil, uma vez que ndo h4 efetivo encontro de contas’.

Segundo o artigo 368 do CC, "se duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e devedor uma da outra, as
duas obrigactes extinguem-se, até onde se compensarem”.
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E ainda em primeiro grau, 0 juizo apontou a “ necessidade de manutencdo de um minimo de seguranca
juridicaao se lidar com precatorios, pois 0 mercado de venda de precatorios subverteu-se de tal forma

gue situacdes absurdas e fraudul entas tém acontecido, com o que o Poder Judiciario ndo pode concordar
e chancelar”.
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